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A  aplicação  do  arrependimento  posterior  no  Código  Penal
Brasileiro  é  um  tema  de  grande  relevância  para  o  Direito
Penal. O Artigo 16º dispõe que, para crimes cometidos sem
violência ou grave ameaça à pessoa, a pena pode ser reduzida
de um a dois terços se o agente reparar o dano ou restituir a
coisa antes do recebimento da denúncia ou queixa.
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Esse dispositivo é especialmente interessante por seu impacto
na política criminal, proporcionando uma oportunidade para a
diminuição da pena em casos específicos. Ele estabelece que a
reparação do dano deve ser voluntária e ocorrer dentro de um
prazo  específico,  o  que  incentiva  a  rápida  resolução  do
conflito gerado pelo ato ilícito.

Além de seus efeitos jurídicos, o arrependimento posterior tem
implicações  práticas  e  processuais  relevantes.  A
jurisprudência demonstra diversas situações em que a aplicação
desse artigo pode ser um fator decisivo na dosagem da pena,
mostrando sua importância no cenário atual do Direito Penal.

Pontos importantes

O arrependimento posterior pode reduzir a pena de crimes
sem violência.
A reparação do dano deve ocorrer antes do recebimento da
denúncia.
A aplicação prática mostra sua relevância na dosagem da
pena.

Conceito  de  Arrependimento
Posterior



Arrependimento Posterior é uma figura jurídica descrita no
artigo 16 do Código Penal Brasileiro, que permite a redução da
pena em casos específicos. O foco está na reparação voluntária
do dano pelo agente antes do recebimento da denúncia.

Definição Legal
O  artigo  16  do  Código  Penal  descreve  o  Arrependimento
Posterior  como  um  mecanismo  para  reduzir  a  pena.  A  lei
estabelece que, em crimes cometidos sem violência ou grave
ameaça,  se  o  dano  for  reparado  ou  a  coisa  restituída
voluntariamente pelo agente antes do recebimento da denúncia
ou da queixa, a pena será diminuída de um a dois terços.

Essa  redução  visa  incentivar  a  reparação  do  dano  e  a
cooperação do agente com a justiça. A legislação brasileira
busca, com isso, uma forma de política criminal voltada para a
restauração e o arrependimento efetivo.



Atuação do Agente
O Arrependimento Posterior exige um ato voluntário do agente.
Ele  deve,  por  decisão  própria,  reparar  o  dano  causado  ou
restituir a coisa subtraída. Esse ato deve ser realizado antes
do  recebimento  da  denúncia  ou  da  queixa,  tornando-se  uma
demonstração clara da intenção de reparar o erro.

A voluntariedade do ato é fundamental para a aplicação dessa
medida. Isto diferencia o Arrependimento Posterior de outras
figuras penais, como a delação premiada, onde há benefícios em
troca de informações. Neste caso, a ação é puramente motivada
pelo desejo de corrigir o dano causado.

Requisitos e Condições

Para a aplicação do Arrependimento Posterior no Código Penal,
é  essencial  observar  alguns  requisitos  e  condições
específicas.  Estes  incluem  a  reparação  do  dano  e  a
voluntariedade do ato antes do recebimento da denúncia.



Reparação do Dano
A reparação do dano é um dos elementos cruciais para que o
Arrependimento Posterior possa ser considerado. O agente deve
integralmente reparar o dano causado ou restituir a coisa
subtraída.

Isso  deve  ser  feito  antes  do  recebimento  da  denúncia  ou
queixa-crime. O objetivo é reduzir a pena como incentivo para
que o agente minimize o impacto de seu ato ilícito.

A reparação pode ocorrer de diversas maneiras, seja por meio
de pagamentos, devolução de bens ou qualquer outro meio que
restaure a situação anterior ao crime. Esta ação demonstra o
comprometimento do infrator em corrigir seus erros.

Voluntariedade e Tempo
O ato de arrependimento deve ser voluntário. O agente precisa
escolher,  por  vontade  própria,  reparar  o  dano  causado.  A
influência  externa  ou  a  coação  anula  a  condição  de
voluntariedade necessária para a aplicação do benefício.

Além disso, a reparação deve acontecer antes do recebimento da
denúncia. Esse prazo é crucial, destacando a intenção genuína
do agente de corrigir seu erro sem ser compelido pelo processo
penal. A temporização da ação é vital para a concessão do
benefício, permitindo uma diminuição da pena entre um a dois
terços.

Os  pontos  de  voluntariedade  e  tempo  são  essenciais  para
garantir que o arrependimento seja sincero e tenha um impacto
real na mitigação da pena.

Efeitos Jurídicos e Processuais



O  arrependimento  posterior  no  artigo  16º  do  Código  Penal
brasileiro  tem  implicações  significativas  nos  processos
judiciais, principalmente relacionados à diminuição de pena e
às circunstâncias atenuantes.

Diminuição de Pena
A  diminuição  de  pena  é  um  dos  efeitos  mais  diretos  do
arrependimento posterior. Nos casos onde o delito foi cometido
sem violência ou grave ameaça à pessoa, e o agente reparou o
dano ou restituiu a coisa antes do recebimento da denúncia ou
queixa, a pena poderá ser reduzida de um a dois terços. Este
benefício  é  aplicável  apenas  se  a  reparação  do  dano  ou
restituição for feita por ato voluntário do agente.

A dosimetria da pena é afetada significativamente por este
fator.  O  juiz,  ao  avaliar  a  conduta  do  réu,  leva  em
consideração  esta  reparação  voluntária,  o  que  demonstra  a
intenção do agente em mitigar as consequências do seu ato
ilícito. A redução proporcional deve ser aplicada conforme a



gravidade do crime e a extensão do dano reparado.

Circunstâncias Atenuantes
Outra implicação processual do arrependimento posterior está
nas circunstâncias atenuantes. Ao reparar o dano ou restituir
a coisa voluntariamente antes do recebimento da denúncia ou
queixa,  o  réu  pode  ter  sua  pena  atenuada  de  forma
significativa.

Para que essa atenuação seja considerada, é necessário que a
reparação ocorra de forma espontânea e voluntária. O juiz
avalia a sinceridade e a proatividade do agente em reparar o
dano causado. Esta ação atenuante é importante na fase de
dosimetria da pena, pois pode influenciar a decisão final do
magistrado em relação à gravidade da pena aplicada. Situações
que envolvem violência ou grave ameaça não são elegíveis para
tal atenuação, o que reforça a importância da integridade
voluntária no processo de reparação.

Crimes Aplicáveis e Não Aplicáveis
O  Artigo  16º  do  Código  Penal  Brasileiro  trata  do
arrependimento posterior, que permite a redução da pena para o
agente que voluntariamente repara o dano ou restitui a coisa,
desde que o faça antes do recebimento da denúncia ou queixa.
Existem critérios específicos sobre quais crimes se aplicam
essa figura jurídica e quais não se aplicam.

Crimes Sem Violência ou Grave Ameaça
Para que o arrependimento posterior seja aplicável, o crime
deve ser cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa.
Exemplos desses crimes incluem furto, dano e estelionato.

Furto: quando alguém subtrai para si ou para outrem
coisa alheia móvel, sem a utilização de violência.



Dano: quando se destrói, inutiliza ou deteriora coisa
alheia.
Estelionato:  obtém-se  vantagem  ilícita  induzindo  ou
mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou
qualquer outro meio fraudulento.

Esses crimes permitem ao agente mostrar remorso genuíno e
compensar as vítimas, visando uma redução significativa da
pena.

Exceções no Código Penal
Determinados crimes, devido à sua natureza, não se enquadram
no  arrependimento  posterior.  Crimes  que  envolvem  violência
física,  grave  ameaça  ou  resultam  em  lesão  corporal  são
exemplos onde essa figura não é permitida.

Homicídio:  qualquer  forma  de  homicídio,  doloso  ou
culposo,  está  fora  de  escopo  para  o  arrependimento
posterior.
Roubo: envolve o uso de violência ou grave ameaça para
subtrair algo de alguém.
Peculato culposo: onde a apropriação indevida ocorre sem
dolo,  é  outra  exceção  importante,  pois  envolve  a
administração pública e demanda outros tipos de punição.

Assim, o arrependimento posterior não se aplica a situações
que  envolvam  violência,  grave  ameaça  ou  crimes  contra  a
administração pública que comprometam sua integridade.

Aspectos Práticos e Jurisprudência
O artigo 16 do Código Penal trata do Arrependimento Posterior,
permitindo uma redução da pena em caso de reparação voluntária
do  dano  antes  do  recebimento  da  denúncia.  A  seguir,
examinaremos alguns casos específicos que ilustram a aplicação



prática deste dispositivo.

Análise de Casos
Os tribunais brasileiros têm uma rica jurisprudência sobre o
arrependimento posterior. Em um exemplo, um réu que furtou um
objeto  devolveu  a  coisa  furtada  antes  do  recebimento  da
denúncia, o que levou à redução da sua pena.

Outra  decisão  relevante  envolveu  a  reparação  do  dano  por
coautor  que  pagou  integralmente  a  vítima.  Nesse  caso,  a
diminuição da pena foi concedida a todos os coautores.

Casos de delação premiada também têm implicações práticas no
arrependimento posterior. A colaboração com as autoridades e a
reparação do dano podem influenciar o juiz na decisão sobre a
redução da pena, demonstrando a importância dessa medida na
prática jurídico-penal.

Perguntas frequentes
Entenda os principais aspectos do artigo 16 do Código Penal
Brasileiro que trata do arrependimento posterior e como ele
afeta a aplicação das penas.

Quais são os requisitos necessários para
a aplicação do arrependimento posterior
no código penal?
Para que o arrependimento posterior seja aplicado, o agente
deve reparar o dano ou restituir a coisa de forma voluntária
antes do recebimento da denúncia ou queixa. Além disso, o
crime deve ter sido cometido sem violência ou grave ameaça à
pessoa.
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Em quais tipos de crime o arrependimento
posterior  não  é  aplicável  segundo  a
legislação brasileira?
O  arrependimento  posterior  não  é  aplicável  em  crimes  que
envolvem violência ou grave ameaça contra a pessoa. Exemplo de
tais crimes incluem homicídio, estupro e roubo com uso de
violência.

Como é calculada a redução da pena no
caso de arrependimento posterior?
A pena pode ser reduzida de um a dois terços quando o agente
recompõe o dano ou devolve o bem voluntariamente antes do
recebimento da denúncia ou queixa. O juiz avaliará o grau de
reparação ao definir a redução específica.

Existem  diferenças  entre  arrependimento
posterior e desistência voluntária?
Sim, a desistência voluntária ocorre antes da consumação do
crime, interrompendo a execução. No arrependimento posterior,
o crime já foi consumado, mas há uma reparação voluntária do
dano que atenua a pena.

Qual  é  o  impacto  do  arrependimento
posterior no crime de furto?
No caso de furto, se o dano é reparado ou o objeto furtado é
restituído antes da abertura da ação penal e sem violência, a
pena  do  infrator  pode  ser  reduzida  significativamente,
conforme previsto no artigo 16 do Código Penal.

Como  a  jurisprudência  brasileira  tem



interpretado  o  arrependimento  posterior
em casos de crime continuado?
A  jurisprudência  considera  que,  em  crimes  continuados,  o
arrependimento  posterior  pode  ser  aplicado  caso  o  agente
repare  o  dano  ou  restitua  os  objetos  de  todos  os  atos
criminosos antes da denúncia. Isso pode levar a uma redução da
pena como um todo.


